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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : WILLIAN VANDERLEI DE ANDRADE - TO010901
AGRAVADO : NELI THERESINHA BASSO CHIESA
ADVOGADOS : VALDIVINO PASSOS SANTOS - TO004372

DIOLINA RODRIGUES SANTIAGO SILVA - TO004954
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EC N. 113/2021. TAXA SELIC. APLICAÇÃO SOBRE O VALOR 
TOTAL APURADO. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, em cumprimento de sentença, indeferiu a impugnação aos cálculos 
apresentados pelo ente estadual, homologando os cálculos elaborados pela 
COJUN, que se deu conforme Decisão n. 434/2023, da Presidência/ASPRE, 
a qual determina que a taxa da Selic deve incidir sobre o valor consolidado 
do débito (principal corrigido + juros), por consequência determinou a 
expedição de RPV/Precatório. No Tribunal a quo, o recurso foi improvido.

II - A leitura atenta do acórdão recorrido revela que ele utilizou-
se de fundamento constitucional para solucionar a controvérsia, no caso a 
EC n. 113/2021. Desta forma se tem inviabilizada a apreciação da questão 
por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à excelsa 
Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação daquela competência.

III - Dessa forma, não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, 
na via estreita do recurso especial, analisar a suposta violação de 
dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência constitucionalmente atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria de índole eminentemente 
constitucional, por meio do processamento e julgamento de recursos 
extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal.

IV - Vale destacar que, considerando que há recurso 
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extraordinário interposto nos autos (fls. 111-127), é inviável a providência 
prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.388.628/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 20/12/2023 e AgInt no REsp n. 
1.909.039/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
11/4/2022, DJe de 22/4/2022.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EC N. 113/2021. TAXA SELIC. APLICAÇÃO SOBRE O VALOR 
TOTAL APURADO. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, em cumprimento de sentença, indeferiu a impugnação aos cálculos 
apresentados pelo ente estadual, homologando os cálculos elaborados pela 
COJUN, que se deu conforme Decisão n. 434/2023, da Presidência/ASPRE, 
a qual determina que a taxa da Selic deve incidir sobre o valor consolidado 
do débito (principal corrigido + juros), por consequência determinou a 
expedição de RPV/Precatório. No Tribunal a quo, o recurso foi improvido.

II - A leitura atenta do acórdão recorrido revela que ele utilizou-
se de fundamento constitucional para solucionar a controvérsia, no caso a 
EC n. 113/2021. Desta forma se tem inviabilizada a apreciação da questão 
por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à excelsa 
Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação daquela competência.

III - Dessa forma, não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, 
na via estreita do recurso especial, analisar a suposta violação de 
dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência constitucionalmente atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria de índole eminentemente 
constitucional, por meio do processamento e julgamento de recursos 
extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal.

IV - Vale destacar que, considerando que há recurso 
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extraordinário interposto nos autos (fls. 111-127), é inviável a providência 
prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.388.628/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 20/12/2023 e AgInt no REsp n. 
1.909.039/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
11/4/2022, DJe de 22/4/2022.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundamentado no art. 105, III,  a e c, da Constituição Federal.

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento contra decisão que, em 

cumprimento de sentença, indeferiu a impugnação aos cálculos apresentados pelo ente 

estadual, homologando os cálculos elaborados pela COJUN, que se deu conforme 

Decisão n. 434/2023, da Presidência/ASPRE, a qual determina que a taxa da Selic deve 

incidir sobre o valor consolidado do débito (principal corrigido + juros), por 

consequência determinou a expedição de RPV/Precatório.

O Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins negou provimento ao agravo de 

instrumento do ente público, ficando consignado que a taxa Selic deve incidir sobre o 

valor consolidado do débito (principal corrigido mais juros),  aplica-se aos cálculos 

anteriores a expedição de RPV/precatório.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EC № 113/2021. 
TAXA SELIC. APLICAÇÃO SOBRE O VALOR TOTAL APURADO. POSSIBILIDADE. 
DECISÃO N. 434/2023 - PRESIDÊNCIA/ASPRE.

1. A Decisão n. 434/2023 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, a qual determina que a taxa 
SELIC deve incidir sobre o valor consolidado do débito (principal corrigido mais juros), 
aplica-se aos cálculos anteriores à expedição de RPV/precatório.

2. A partir da publicação da Emenda Constitucional n. 113, em 09 de dezembro de 
2021, a atualização do crédito deve ser feita pela taxa SELIC, com incidência sobre o valor 
do principal atualizado. 
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3. Agravo de Instrumento improvido.

 

Não foram opostos embargos de declaração.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, foi interposto 

recurso especial, apontando violação do art. 4º do Decreto n. 22.626/1933.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 Ocorre, porém, que, a despeito do Tribunal local ter feito menção ao artigo 3º da EC 
nº. 113/2021, ao decidir a lide, afastou as teses de defesa do Estado do Tocantins fundadas 
na Lei de Usura, fazendo referência expressa ao conteúdo normativo do dispositivo 
infraconstitucional para chegar as conclusões diversas das sustentadas pelo ente federativo.

(...)
Ademais, atento à possibilidade de se compreender de índole constitucional a 

controvérsia veiculada no reclamo, o Estado interpôs recurso extraordinário conjuntamente 
ao recurso especial, a fim de que o Supremo Tribunal Federal aprecie a questão sob a ótica 
da correta interpretação a ser conferida ao artigo 3º da EC 113/2021.

Portanto, não há que se falar em inadequação da via eleita ou em usurpação da 
competência da Suprema Corte sobre a matéria, de forma que o recurso especial do Estado 
não encontra óbice no fundamento aplicado pela decisão singular agravada.

Assim, torna-se inequívoco o desacerto da decisão ora agravada, que deverá ser 
reformada permitindo o conhecimento do agravo e provimento do apelo extremo.

 

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório. 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.
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 A leitura atenta do acórdão recorrido revela que ele utilizou-se de fundamento 

constitucional para solucionar a controvérsia, no caso a EC n. 113/2021. Desta forma se 

tem inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal 

exame jungida à excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob 

pena de usurpação daquela competência.

Dessa forma, não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do 

recurso especial, analisar a suposta violação de dispositivos constitucionais, nem mesmo 

para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 

constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria de 

índole eminentemente constitucional, por meio do processamento e julgamento de 

recursos extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal.

Vale destacar que, considerando que há recurso extraordinário interposto nos 

autos (fls. 111-127), é inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO SEGURO SOCIAL - 
GDASS. PATAMAR MÍNIMO DE 70 PONTOS. ACORDÃO QUE EXTENDEU A 
GRATIFICAÇÃO POR OFENSA AO ARTIGO 40, §§ 4º E 8º, DA CF/88. PARIDADE 
REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia acerca da extensão da gratificação GDASS aos aposentados e 
pensionistas foi dimirida pelo acórdão local com fundamento eminentemente constitucional, 
a partir da ofensa ao artigo 40, §§ 4º e 8º, da CF/88.

2. Compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido 
quanto ao ponto, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição. 
Federal. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.238.546/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/5/2023; AgInt no REsp n. 1.909.039/RN, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 22/4/2022; AgInt no REsp n. 
1.893.820/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, 
DJe de 16/3/2021; e AgInt no REsp n. 1.447.193/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 26/6/2018.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.388.628/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. GDASS. PONTUAÇÃO MÍNIMA. EXTENSÃO AOS 
INATIVOS. REGRA DA PARIDADE. MATÉRIA EMINENTEMENTE 
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CONSTITUCIONAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial possui fundamentos eminentemente constitucionais - 

consistentes em demonstrar a extensão aos inativos da pontuação mínima da Gratificação de 
Desempenho de Atividade da Seguridade Social - GDASS paga aos servidores ativos, em 
razão da regra da paridade -, o que afasta o exame da questão pelo STJ, sob pena de invadir 
a competência do STF.

2. O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão com amparo em razões de natureza 
constitucional, tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria de competência 
exclusiva da Suprema Corte. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.909.039/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 11/4/2022, DJe de 22/4/2022.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.163.969 / TO
Número Registro: 2024/0304070-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00017961320248272700 00422623520198272729 17961320248272700 422623520198272729

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : WILLIAN VANDERLEI DE ANDRADE - TO010901
RECORRIDO : NELI THERESINHA BASSO CHIESA
ADVOGADOS : VALDIVINO PASSOS SANTOS - TO004372

DIOLINA RODRIGUES SANTIAGO SILVA - TO004954

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : WILLIAN VANDERLEI DE ANDRADE - TO010901
AGRAVADO : NELI THERESINHA BASSO CHIESA
ADVOGADOS : VALDIVINO PASSOS SANTOS - TO004372

DIOLINA RODRIGUES SANTIAGO SILVA - TO004954

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 

Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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